LEI Nº 3.629

DE 26 DE NOVEMBRO DE 2019
(Projeto de Lei nº 342/2019 – Autor: Vereador Braz Antunes Mattos Neto)
ALTERA E ACRESCE DISPOSITIVOS À LEI N° 3.322, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2016, QUE DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE IDENTIFICAÇAÇÃO DO CABEAMENTO, ALINHAMENTO E RETIRADA DE FIAÇÃO EXCEDENTE NO MUNICÍPIO DE SANTOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 31 de outubro de 2019 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI Nº 3.629
Art. 1º Ficam acrescidos os incisos III a XV ao Artigo 1° da Lei n° 3.322, de 14 de dezembro de 2016, com a seguinte redação:

“III – realizar manutenção permanente de suas respectivas redes aéreas, de forma a evitar que estejam em desacordo com os padrões das normas técnicas vigentes ou se encontrarem com cabeamento solto, desalinhado, desnivelado ou excedente, bem como a retirada de lianas, cipós, trepadeiras, vegetação assemelhada ou quaisquer objetos estranhos à rede;
IV – providenciar a redução do número de fios ao ar-livre e eliminar todo o cabeamento solto, desnivelado, desalinhado, fora de uso ou excedente;
V – providenciar o embutimento mínimo de 10% (dez por cento) de suas redes aéreas no prazo de 05 (cinco) anos, contados a partir da publicação da regulamentação desta lei;
VI – providenciar o embutimento mínimo de 20% (vinte por cento) de suas redes aéreas no prazo de 10 (dez) anos, contados a partir da publicação da regulamentação desta lei;
VII – providenciar o embutimento mínimo de 30% (trinta por cento) de suas redes aéreas no prazo de 15 (quinze) anos, contados a partir da publicação da regulamentação desta lei;
VIII – providenciar e manter atualizado o cadastro de suas redes de distribuição e instalação junto ao órgão competente da Prefeitura Municipal de Santos, na forma do disposto no regulamento desta lei;
IX – compatibilizar o cadastro de que trata o inciso anterior ao Sistema de Informação Geográfica – SIG Santos ou outro que venha a substituí-lo, na forma do disposto no regulamento desta lei;
X – fazer uso de forma compartilhada da infraestrutura subterrânea fornecida pela Prefeitura Municipal de Santos por meio de projetos e obras específicas de revitalização e requalificação urbanas;
XI – estabelecer infraestrutura de embutimento preferencialmente junto aos passeios públicos, com caixas de passagem/distribuição e respectivas tampas concentradas nas faixas de serviços;
XII – otimizar o uso de caixas de passagem ou de distribuição de forma a reduzir equipamentos de infraestrutura nos passeios públicos;
XIII – reparar os danos causados nas vias públicas, conforme o disposto na legislação municipal;
XIV – desenvolver os projetos de enterramento das redes aéreas em conformidade com as normas técnicas vigentes e considerando o cadastro de interferências subterrâneas existentes na área de intervenção;
XV – apresentar, antes do início de qualquer intervenção, os projetos e cronogramas de execução à Comissão Municipal de Serviços Públicos – COMSERP, para compatibilização dos serviços técnicos e prevenção de danos.”

Art. 2º Ficam acrescidos os parágrafos 1° a 3° ao artigo 1° da Lei n° 3.322, de 14 de dezembro de 2016, com a seguinte redação:
“§ 1° Para os fins dispostos neste artigo, deverão ser priorizados os locais de interesse histórico, comercial e turístico, os planos, projetos e ações específicas de revitalização e desenvolvimento urbano disponibilizados pelos órgãos competentes da Prefeitura Municipal de Santos. 

§ 2° As empresas referidas no “caput” deste artigo deverão realizar a compatibilização de que trata o inciso IX no prazo de até 1 (um) ano, contado da data da efetivação do respectivo cadastro.

§ 3° Após a compatibilização ao Sistema de Informação Geográfica – SIG Santos, o cadastro de que trata o inciso VIII deverá ser atualizado a cada 6 (seis) meses.” 

Art. 3º Fica acrescido o artigo 1°- A à Lei n° 3.322, de 14 de dezembro de 2016, com a seguinte redação:

“Art. 1º-A. As instalações de distribuição de energia elétrica e telecomunicações tratadas nesta lei deverão observar os seguintes princípios:
I – sustentabilidade: reduzir a ocupação do espaço aéreo de modo a proporcionar aumento de áreas verdes;
II – segurança: garantir que sejam evitados acidentes, minimizando interferências no meio urbano;
III – durabilidade: evitar a deterioração precoce das instalações e dos equipamentos públicos;
IV – harmonia estética: proporcionar a despoluição visual, incentivando a substituição das redes aéreas de distribuição por redes subterrâneas;
V – organização: possibilitar o melhor ordenamento do cabeamento, com compartilhamento de dutos, mapeamento de trechos por prestadora (cadastro da rede), com redução dos serviços de manutenção e operação.”

Art. 4º Os artigos 3° e 4° da Lei n° 3.322, de 14 de dezembro de 2016, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º Os novos projetos de instalação que vierem a ser executados após a publicação desta lei, deverão conter cabeamento identificado e garantir a instalação de infraestrutura necessária para o embutimento das redes elétrica e de telecomunicações que alimentem a respectiva edificação. 

Art. 4º Constatado o descumprimento do disposto nos incisos I a II do artigo 1º, após o decurso dos prazos neles estabelecidos, as empresas serão notificadas a promover as adequações necessárias ao cumprimento das obrigações no prazo de 7 (sete) dias, contados a partir da data do recebimento da notificação, ressalvados os casos de emergência, em que o prazo fica reduzido para 24h (vinte e quatro horas), a partir da data da constatação do risco ou do recebimento de notificação do órgão municipal ou competente.” 
Art. 5º Ficam acrescidos os parágrafos 5° a 7° ao artigo 5° da Lei n° 3.322, de 14 de dezembro de 2016, com a seguinte redação:

“§ 5º Nos locais onde forem removidos postes, poderão ser plantadas árvores, desde que atendidas as normas e parâmetros técnicos de arborização em vias públicas do Município de Santos.
 § 6º Os postes devem estar localizados na faixa de serviços dos passeios públicos do Município, de forma a manter a acessibilidade, conforme disposto na Lei Complementar n° 980, de 22 de setembro de 2017.
 § 7º As supressões totais ou parciais de posteamento que acarretem prejuízos aos serviços públicos de iluminação ou monitoramento, deverão ser comunicados previamente à Prefeitura Municipal de Santos.”
Art. 6º O artigo 11 da Lei n° 3.322, de 14 de dezembro de 2016, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 11. O descumprimento das disposições desta lei sujeitará o infrator às seguintes medidas:
I – notificação para regularização da situação, observados os prazos definidos nesta lei;
II – multa no valor de R$ 100,00 (cem reais) por metro linear de cabeamento, na hipótese de descumprimento do disposto no inciso I do artigo 1°, combinado com o artigo 4º;
III – multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) por metro linear de cabeamento, na hipótese de descumprimento do disposto no inciso II do artigo 1º combinado com o artigo 4º;
IV – multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 3.000,00 (três mil reais) por poste, na hipótese de descumprimento do disposto no “caput” do artigo 5º;
V – multa no valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), na hipótese de descumprimento do disposto nos incisos V, VI ou VII do artigo 1º;
VI – multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais), na hipótese de descumprimento de qualquer outro dispositivo desta lei.

§ 1º Na aplicação da penalidade prevista no inciso IV, serão considerados o grau de urgência na manutenção, conservação, remoção ou substituição do poste, bem como o risco à segurança de pessoas e bens públicos ou particulares.

§ 2º Na aplicação da penalidade prevista no inciso V, o valor da multa será inversamente proporcional ao percentual executado da obrigação prevista nos incisos V, VI, ou VII do artigo 1°.

§ 3º Os valores das multas cominadas nesta lei serão atualizados monetariamente mediante aplicação do índice estabelecido anualmente por decreto que dispõe sobre a atualização monetária dos valores dos tributos, multas de qualquer natureza, preços públicos e débitos inscritos na dívida ativa do Município.

§ 4º A aplicação das penalidades não desobrigará o infrator do cumprimento das obrigações definidas nesta lei, tampouco o isentará das demais sanções cabíveis, previstas na legislação municipal, estadual e federal, ou da obrigação de reparar eventuais danos resultantes da infração.”

Art. 7º Ficam acrescidos os artigos 11-A e 11-B à Lei n° 3.322, de 14 de dezembro de 2016, com a seguinte redação:

“Art. 11-A. No caso de descumprimento de qualquer dispositivo desta lei, a Prefeitura Municipal de Santos poderá executar os serviços necessários para inutilizar e/ou remover cabos sem a devida identificação, às suas expensas, cobrando posteriormente os custos, acrescidos de 100% (cem por cento), a título de administração.

 Art. 11-B. O Poder Executivo fica autorizado a conceder, a título precário, direito de passagem nos dutos implantados pela Prefeitura Municipal de Santos, em favor de empresas prestadoras de serviços públicos, concessionárias, permissionárias ou equiparadas, de acordo com critérios a serem estabelecidos em regulamentação específica.”   
Art. 8º Esta lei entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 26 de novembro de 2019.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 26 de novembro de 2019.
THALITA FERNANDES VENTURA
Chefe do Departamento
PA 99200/2015-52

Formalizado por ICA                                                                                                                                                                                              5

